
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.089 - RJ (2017/0170463-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MARCOS FRANCA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. No caso dos autos, a prisão cautelar encontra-se devidamente fundamentada 
na necessidade de garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta do 
delito imputado ao recorrente, da sua periculosidade e da possibilidade de 
reiteração delitiva, porquanto, ao ser preso em flagrante, estava com um rádio 
comunicador, tendo declarado que trabalhava para a facção criminosa 
denominada "Comando Vermelho".
3. O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que "a custódia 
cautelar visando a garantia da ordem pública legitima-se quando evidenciada a 
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de 
organização criminosa" (RHC 122182, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/8/2014) 
4. Ademais, o decreto de prisão preventiva está também fundamentado no fato de  
não  terem  sido  comprovados nos autos a ocupação  lícita  e a residência fixa do 
réu, o que também justifica sua segregação cautelar como forma de assegurar a 
aplicação penal.  
5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 15 de março de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MARCOS FRANCA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por MARCOS 
FRANCA DE OLIVEIRA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva decretada pela suposta prática do delito previsto no art. 35, da Lei n. 11.343/2006.

Sustenta que "a decisão do juízo monocrático está alicerçada em meras 
abstrações, ilações e conjecturas, o que, como se sabe, também não se prestam como lastro 
bastante para respaldar o recolhimento antecipado do acusado, o qual, aliás, é reconhecido como 
primário e portador de antecedentes imaculados. Além disso, vem respaldada nos argumentos 
expendidos pela acusação, deixando o magistrado de justificar seu convencimento sobre a 
necessidade da custódia cautelar" (e-STJ, fl. 47).

Pleiteia a revogação de sua custódia cautelar.
O pedido de liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a prisão preventiva do recorrente foi decretada pelos 
fundamentos a seguir reproduzidos:

"Cuida-se de comunicado de prisão em flagrante, que narra a prática do 
crime tipificado no Art. 37, da Lei 11.343/06. Analisando o auto de prisão 
em flagrante, constata-se que este se encontra regular, sendo a prisão legal. 
Passando ao exame da necessidade da prisão cautelar, entendo que, por 
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ora, é incabível a concessão de liberdade provisória, por existir a 

necessidade de garantia de ordem pública, visto que, o indiciado 

MARCOS FRANÇA DE OLIVEIRA foi preso com rádio comunicador, 

tendo informado que trabalha para o Comando Vermelho. Conforme 
ressaltado pelo MP, o periculum libertatis faz-se presente, em face da 

gravidade potencial do crime de colaborar, como informante, grupo, 

organização ou associação ao tráfico de drogas. Ademais, não há 

notícia de que o indiciado possui ocupação lícita e residência fixa 

nesta Comarca, sendo que a ausência destes elementos dificultará a 

sua localização, inviabilizando a aplicação da lei penal, na hipótese de 
condenação." (e-STJ fl. 31 – grifou-se) 

No ponto, consta do acórdão atacado:

"Verifica-se que há indícios de autoria e existência do crime, uma vez 

que o paciente foi preso em flagrante de posse de um rádio 

comunicador, ocasião em que teria declarado para os agentes da lei 

que trabalha para a facção criminosa do Comando Vermelho.

Ademais, constam da Folha de Antecedentes Criminais do paciente, 

três outras anotações, além da que se refere ao feito que originou 
esse Writ, relacionadas à suposta prática de delitos da Lei Antitóxicos, 

o que também foi ponderado pelo Juízo a quo, na decisão que indeferiu o 
pedido de revogação da medida.

Com efeito, os aludidos registros, aliado às circunstâncias da prisão do 

paciente e a ausência de comprovação de atividade laborativa lícita, 

tornam fundado o risco de reiteração delitiva, autorizando a decretação 
da prisão preventiva para garantia da ordem pública e para aplicação da lei 
penal.
Releva notar que a circunstância de o paciente, eventualmente, ser primário 
e possuir residência fixa não é fundamento suficiente para a sua pronta 
colocação em liberdade, notadamente considerando-se a natureza da 
conduta delituosa em apuração."  (e-STJ fls. 31/32 – grifou-se)
 

Como se vê, a prisão cautelar encontra-se devidamente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta do delito imputado ao 
recorrente, da sua periculosidade e da possibilidade de reiteração delitiva, pois, em tese, integra 
organização criminosa, tendo sido "preso em flagrante de posse de um rádio comunicador, 
ocasião em que teria declarado para os agentes da lei que trabalha para a facção criminosa do 
Comando Vermelho" (e-STJ fls. 31/32).

Ademais, o Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que "a 
custódia cautelar visando a garantia da ordem pública legitima-se quando evidenciada a 
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa. 
Precedentes: HC 110.902, PRIMEIRA TURMA, de que fui Relator, DJe de 03.05.13; HC 
118.228, SEGUNDA TURMA, Relator o Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, DJ de 
19.11.13; HC117.746, PRIMEIRA TURMA, de que fui Relator, DJ de 21.10.13; RHC 116.946, 
PRIMEIRA TURMA, Relator o Ministro DIAS TOFFOLI, DJ de 04.10.13" (RHC 122182, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/08/2014) 

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
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RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EXCESSO 
DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
IV - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, notadamente pela 
interceptação telefônica realizada que apontou a existência de complexa 
organização criminosa voltada para a contínua e reiterada prática do tráfico 
de drogas no município de Rio Verde/GO, tendo o paciente a função de 
intermediar a negociação de drogas, a evidenciar a real necessidade da 
prisão cautelar decretada, para garantir a ordem pública e em virtude do 
fundado receio de reiteração delitiva.
V - 'A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes 
de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem 
pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a 
prisão preventiva' (HC n. 95.024/SP, PRIMEIRA TURMA, Rel. Ministra 
CÁRMEN LÚCIA, DJe de 20/2/2009).
VI - Ademais, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 
garantia da ordem pública, notadamente a variedade, elevada quantidade e a 
nocividade dos entorpecentes apreendidos (2 kg de maconha, 6 
comprimidos de 'ecstasy' e 36 unidades de 'LSD'), a indicar um maior 
desvalor da conduta perpetrada (precedentes do STF e do STJ).
VII - A tese relativa ao alegado excesso de prazo para o fim da instrução 
sequer foi apresentada ao eg. Tribunal de origem, razão pela qual fica 
impossibilitada esta eg. Corte de proceder a tal análise, sob pena de indevida 
supressão de instância.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 321.348/GO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/10/2015, DJe 19/10/2015.)

"PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PACIENTE SUSPEITO DE 
INTEGRAR O PCC. REITERAÇÃO CRIMINOSA. POSSIBILIDADE 
CONCRETA.
[...]
3. Explicitado no acórdão recorrido o envolvimento do paciente em 
associação criminosa voltada para o tráfico de drogas na fundada suspeita 
de que integra o PCC, bem como de que responde pelo crime de tráfico em 
outras ações penais, evidencia-se o cometimento reiterado de condutas 
criminosas, tornando necessária sua custódia provisória para a garantia da 
ordem pública.
4. A possibilidade real de o acusado voltar a delinquir, caso seja posto em 
liberdade, obsta, de igual modo, a aplicação de medida cautelar menos 
gravosa do que a prisão ao réu, conforme a nova dicção do art. 319, 
conferida após o advento da Lei n. 12.403/2011.
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5. Condições pessoais favoráveis não são garantidoras de eventual direito 
subjetivo à liberdade provisória, quando a necessidade da prisão é 
recomendada por outros elementos, como na hipótese dos autos.
6. Ordem não conhecida." 
(HC 307.499/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 02/12/2014, DJe de 11/12/2014)

Ressalte-se, ainda, que o decreto de prisão preventiva está também fundamentado 
no fato de  não  terem  sido  comprovados nos autos a ocupação  lícita  e a residência fixa do réu, 
o que também justifica sua segregação cautelar como forma de assegurar a aplicação penal, 
consoante pacífico entendimento desta Corte:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. OCUPAÇÃO LÍCITA E 
RESIDÊNCIA FIXA NÃO COMPROVADOS. NECESSIDADE DA 
PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
[...]
3. Na hipótese, as instâncias ordinárias demonstraram a necessidade da 
medida extrema, considerando tanto as circunstâncias do caso concreto - o 
acusado foi flagrado na posse de variada quantidade drogas (maconha e 
crack) divididas em diversas porções -, como também o fato de o paciente 
já ser conhecido no meio policial por seu envolvimento com o tráfico de 
drogas, chamando-se a atenção, ainda, para o fato de não terem sido 
comprovados nos autos a ocupação lícita e a residência fixa do réu, de 
modo que, diante de tal conjuntura, a prisão preventiva se mostra adequada 
para resguardar a ordem pública, impedindo, inclusive, a reiteração delitiva.
4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.
5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão; 
o contexto fático indica que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública.
6. Habeas corpus não conhecido."
(HC 370.898/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 10/02/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.

Documento: 1687702 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2018 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0170463-4 RHC    87.089 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00128667920178190075  0027645-05.2017.8.19.0000  00276450520178190000  
128667920178190021  201714100513  276450520178190000

EM MESA JULGADO: 15/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS FRANCA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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